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Resumo O artigo analisa a composição sociodemográfica dos indígenas nos censos demográficos de 1991, 2000 
e 2010, além de investigar desigualdades no acesso a saneamento básico e energia elétrica com base no Censo de 
2010. É proposta uma metodologia que classifica domicílios com indígenas em homogêneos, mistos com responsável 
indígena e mistos com responsável não indígena. Verificou-se desigualdade significativa no acesso a infraestruturas e 
serviços, com piores condições em domicílios homogêneos e com responsável indígena. As diferenças regionais e por 
situação se sobrepuseram às diferenças por tipo de domicílio e localização, com melhores condições em áreas urbanas 
do que em rurais, e nas regiões Sudeste e Sul, sendo o Norte a região com menor acesso em geral. Diferenças regionais 
e entre áreas urbana/rural foram observadas, destacando-se melhores condições urbanas e nas regiões Sudeste e Sul. 
Essas desigualdades refletem políticas públicas fragmentadas, pressões econômicas e processos de desterritorialização, 
entre outros fatores. O desenvolvimento de novas técnicas e o debate crítico são essenciais para compreender e abordar 
as desigualdades raciais no país e promover políticas públicas adequadas aos povos indígenas.
Palavras-chave Povos indígenas, Censo demográfico, Análise demográfica, Política pública

Abstract This article analyzes the sociodemographic composition of the Indigenous population in Brazil in the 1991, 
2000, and 2010 demographic censuses, in addition to investigating inequalities in access to basic sanitation and elec-
tricity based on the 2010 Census. A methodology is proposed that classifies households with Indigenous residents as 
“homogeneous”, “mixed” with an Indigenous in the category “household head”, and mixed with a non-Indigenous in 
the category “household head”. Regional and situational differences overlapped with differences by type of household 
and location, with better conditions in urban than rural areas and in the Southeast and South. The North was the 
region with the least access in general. Regional differences and differences between urban/rural areas were observed, 
highlighting better urban conditions in the Southeast and South. These inequalities reflect fragmented public policies, 
economic pressures, and deterritorialization, among other factors. The development of new techniques and critical 
debate is essential to understanding and addressing racial inequalities in the country and promoting public policies 
appropriate to Indigenous peoples.
Key words Indigenous peoples, Census, Demography, Public policy

Resumen En este artículo se analiza la composición sociodemográfica de los indígenas en los censos demográficos de 
1991, 2000 y 2010, y se investigan las desigualdades en el acceso al saneamiento básico y a la electricidad a partir del 
Censo de 2010. Se propone una metodología que clasifica las viviendas con indígenas en homogéneos, mixtos con un 
responsable de la vivienda indígena y mixtos con un responsable de la vivienda no indígena. Se observó una desigual-
dad significativa en el acceso a infraestructuras y servicios, con peores condiciones en las viviendas homogéneos y en 
las viviendas con responsable indígena. Las diferencias regionales y por situación se superpusieron con las diferencias 
por tipo de vivienda y ubicación, con mejores condiciones en las zonas urbanas que en las rurales, y en las regiones 
Sureste y Sur, siendo el Norte la región con menor acceso en general. Se observaron diferencias regionales y entre 
zonas urbanas y rurales, con mejores condiciones en las zonas urbanas y en el sureste y el sur. Estas desigualdades 
reflejan la fragmentación de las políticas públicas, las presiones económicas y los procesos de desterritorialización, 
entre otros factores. El desarrollo de nuevas técnicas y el debate crítico son esenciales para comprender y abordar las 
desigualdades raciales en el país y promover políticas públicas adecuadas para los pueblos indígenas.
Palabras clave Pueblos indígenas, Censo demográfico, Análisis demográfico, Políticas públicas
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Introdução

Os censos demográficos conduzidos pelo  Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
são reconhecidos como fontes de dados funda-
mentais sobre as características sociodemográfi-
cas da população indígena no Brasil, tanto pela 
cobertura como pela possibilidade de investi-
gação de um amplo leque de temas1-6. Trata-se 
de um “mosaico de microssociedades com po-
pulações de pequeno ou médio porte, com di-
nâmicas demográficas distintas, revelando não 
só autonomias culturais como também estados 
epidemiológicos ou de qualidade de vida muito 
diferentes”7. Ainda que os censos não sejam ca-
pazes de retratar as especificidades de cada povo, 
sua importância para fins de políticas públicas é 
inegável6-9. Os contingentes populacionais enu-
merados pelos recenseamentos nacionais são co-
mumente utilizados no cálculo (em geral como 
denominadores) de inúmeros indicadores de 
saúde10-12. 

Desde a mudança do quesito cor para cor ou 
raça no Censo 1991, quando ocorreu a introdu-
ção da categoria “indígena”, iniciou-se uma série 
histórica que tem servido de referência para di-
versos  estudos sobre a demografia dos povos in-
dígenas e de análises sobre padrões de desigual-
dades com foco nesse segmento da sociedade 
brasileira2,3,5,9,13,14. O quesito cor, aplicado entre os 
censos 1940 e 1980, exceto por 1970, oferecia as 
opções “branca”, “preta”, “amarela” e “parda”, e os 
indígenas eram classificadas como “pardos” pelo 
IBGE2. A língua falada (inclusive a indígena) foi 
investigada em 1950 e 1960. As outras duas oca-
siões em que a população indígena foi recenseada 
ocorreram em 1872 e 189015,16. A coleta de infor-
mações sobre língua indígena falada no domicí-
lio e de pertencimento étnico específico (ou seja, 
etnias indígenas) foram introduzidas no Censo 
2010.

O IBGE coletou dados sobre a população in-
dígena nos últimos quatro censos demográficos 
realizados no país, em 1991, 2000, 2010 e, mais 
recentemente, em 2022. Esse segmento popula-
cional encontra-se distribuído por todas as uni-
dades da federação e na maioria dos municípios 
brasileiros, com padrões de distribuição espa-
cial distintos da população brasileira em geral. 
Segundo o Censo 2022, dos 5.568 municípios 
existentes no país, 4.832 (87,8%) apresentaram 
ao menos uma declaração indígena17. A socio-
diversidade desses povos foi evidenciada a partir 
dos resultados do Censo 2010: 305 etnias e 275 
línguas indígenas faladas no país18. A captação de 

indígenas apresentou um crescimento progressi-
vo ao longo dos censos, com diferenciais signifi-
cativos entre os censos 1991 e 2000, de 294.131 
para 734.128 indivíduos; e, entre os censos 2010 e 
2022, de 896.917 para 1.693.535 indígenas decla-
rados. O Censo 2000, por sua vez, destacou a pre-
sença de pessoas indígenas em contexto urbano, 
identificando um quantitativo 5,4 vezes maior 
nessas áreas e, em áreas rurais, 1,5 vez maior que 
no Censo 1991. Nos censos 1991 e 2010, a maior 
parte da população considerada residia em áreas 
rurais.

Oliveira destaca, no que diz respeito às pos-
síveis razões para o aumento da população indí-
gena nas estatísticas oficiais a partir da década de 
1990, as inter-relações entre a temática indígena 
e a pauta ambiental; as diretrizes internacionais 
relativas à participação da sociedade civil no 
planejamento e nas decisões sobre políticas pú-
blicas; a intensificação da agenda internacional 
para a discussão e o estabelecimento de acordos 
e convenções relativas aos direitos dos povos in-
dígenas; e a crescente valorização de identidades 
e patrimônios culturais dessas populações, tanto 
por parte do governo brasileiro como pelas ten-
dências percebidas no mundo globalizado19. Ou-
tros fatores que de algum modo dialogam com as 
razões apresentadas por Oliveira incluem a ado-
ção do quesito cor ou raça em outros sistemas de 
informações e em estudos sobre desigualdade, a 
“volatilidade” de classificação no quesito de cor 
ou raça e também  as inovações metodológicas 
para a investigação dos povos indígenas nos cen-
sos demográficos,  entre outros fatores6-20. 

O objetivo deste artigo é analisar a compo-
sição por cor ou raça em domicílios com decla-
ração indígena, por meio de uma tipologia de 
domicílios, e dimensionar a desigualdade exis-
tente entre os tipos propostos no acesso a servi-
ços básicos, visando investigar diferenciais entre 
os subgrupos populacionais observados. A aná-
lise sociodemográfica dos indígenas declarados 
utiliza dados da amostra dos censos 1991, 2000 
e 2010, com o intuito de caracterizar em termos 
sociodemográficos e identificar padrões e di-
ferenciais significativos entre os tipos de domi-
cílios. A análise do acesso a serviços segundo o 
tipo de residência, por sua vez, recorre aos dados 
do universo do Censo 2010, pois permitem uma 
maior desagregação espacial na estimação dos 
valores, enfatizando desigualdades não observá-
veis nos dados da amostra, como entre indígenas 
dentro e fora de terras indígenas, por exemplo. A 
utilização dos dados do universo também possi-
bilitou a utilização de pergunta de cobertura para 
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a identificação indígena, o que aumentou o total 
de indivíduos considerados em 8,8%.

Trata-se de uma abordagem inédita nas pes-
quisas com dados censitários por abarcar três 
censos nacionais recentes e por se empregar uma 
nova tipologia de domicílios segundo composi-
ção pelos diferentes arranjos por cor ou raça dos 
moradores, extrapolando as categorias indígenas 
e não indígenas4,11. O estudo tem, nesse sentido, 
uma dimensão de proposição metodológica ao 
indicar uma tipologia para domicílios com pre-
sença indígena para a análise de desigualdades 
por cor ou raça, lembrando que outros autores 
também fizeram uso de arranjos por cor ou raça 
para a análise de dados censitários direcionado às 
populações indígenas21-23 .

Métodos 

A dimensão domicílio é central na construção e 
análise de indicadores na área da saúde, como é 
o caso de infraestrutura de saneamento e de ou-
tros serviços públicos. Os domicílios podem ser 
classificados, segundo a metodologia do IBGE, 
em particulares (permanentes ou improvisados) 
ou coletivos. Os domicílios particulares perma-
nentes são aqueles que servem exclusivamente de 
moradia; já os improvisados são localizados em 
edificação sem dependência destinada exclusiva-
mente à moradia, como lojas, fábricas e outros. 
Em ambos as relações são regidas por “laços de 
parentesco”, “laços de dependência doméstica” 
ou por “normas de convivência”, segundo as ter-
minologias do IBGE24. Os domicílios coletivos 
são representados por hotéis, motéis, campings, 
pensões, penitenciárias, presídios, casas de de-
tenção, entre outros. Nesses locais, as relações se 
dão com base em “normas de subordinação ad-
ministrativa”24. Nesse estudo foram considerados 
apenas indivíduos residentes em domicílios par-
ticulares permanentes e improvisados. 

Considerando as variações observadas nos 
três censos quanto à população indígena, tanto 
no que diz respeito ao volume quanto à distribui-
ção urbano-rural, entre outras dimensões, a pre-
sente pesquisa compara, num primeiro momen-
to, composição étnico-racial, estrutura por sexo 
e idade, relação entre os moradores, quantidade 
de moradores e distribuição espacial de indíge-
nas declarados segundo a tipologia de domicílios 
proposta, visando evidenciar padrões e diferen-
ciais significativos entre os subgrupos populacio-
nais observados. Para essa análise, utilizamos os 
microdados da amostra dos censos de 1991, 2000 

e 2010, uma vez que aqueles referentes a 2022 
ainda não se encontram disponíveis para fins de 
pesquisas. 

Em um segundo momento, procedemos à 
classificação dos dados do universo do Censo 
2010 utilizando os mesmos critérios adotados 
para os dados da amostra e adicionando as va-
riáveis “se considera” indígena (sim ou não) e lo-
calização em relação às terras indígenas (dentro 
ou fora), não disponíveis nos dados da amostra, 
e aquelas relacionadas à presença de infraestru-
turas de saneamento básico e eletricidade. Para 
a caracterização e análise do acesso a serviços, 
foram considerados apenas os domicílios perma-
nentes, pois para os improvisados essas informa-
ções não são coletadas pelo IBGE. A partir dessa 
base, fizemos a caracterização e dimensionamen-
to do acesso aos serviços e condições observadas 
das pessoas indígenas declaradas no Censo 2010 
por meio do uso de modelagem estatística mul-
tivariada. 

A escolha por apenas um período para a 
análise das condições de saneamento e eletrici-
dade (2010) se deu pelas possibilidades analíticas 
potenciais decorrentes da desagregação e pelo 
acréscimo de população a partir da pergunta “se 
considera”. Cabe indicar que, nos censos anterio-
res, o quesito cor ou raça pertencia ao questioná-
rio da amostra e as variáveis “se considera” indí-
gena e localização em relação às terras indígenas 
não faziam parte dos recenseamentos. 

Variáveis de trabalho e tipologia 
de domicílios com indígenas  

As variáveis consideradas neste estudo foram 
sexo, idade, condição no domicílio, cor ou raça, 
total de moradores no domicílio, e acesso a ener-
gia elétrica, água, coleta de lixo, além da exis-
tência de banheiro no domicílio.  As dimensões 
espaciais analisadas foram Brasil, grandes regiões 
(Norte, Nordeste, Sudeste, Sul ou Centro-Oeste), 
situação (urbana ou rural) e localização (dentro 
ou fora de terra indígena). 

A cor ou raça é aquela declarada pelo infor-
mante ao recenseador25 para a pergunta “qual sua 
cor ou raça?”, cujas possibilidades de resposta são 
“branca”, “preta”, “amarela”, “parda” e “indígena”.  
A pergunta “você se considera indígena?” foi 
acionada, no Censo 2010, apenas dentro de ter-
ras indígenas, quando outra opção de cor ou raça 
era fornecida25.

A condição no domicílio caracteriza a “relação 
existente entre a pessoa responsável pela unidade 
domiciliar [...] e cada um dos demais morado-
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res”18, na qual a pessoal responsável pelo domi-
cílio é aquela com  “10 anos ou mais de idade, 
reconhecida pelos moradores como responsável 
pela unidade domiciliar”24. Essa variável também 
foi usada para a caracterização das relações de pa-
rentesco e/ou de convivência existentes entre os 
moradores na análise da composição domiciliar 
dos tipos criados.

As variáveis relativas aos serviços focam a 
forma de acesso a energia elétrica e água no do-
micílio, assim como a destinação do esgotamento 
sanitário e do lixo residencial, além da quantida-
de de banheiros na moradia.

Para a classificação dos indivíduos, proce-
demos ao pareamento dos bancos de pessoas e 
domicílios dos microdados, de modo a “recons-
tituir” os domicílios e moradores recenseados.  
Foram considerados apenas os domicílios com 
ao menos uma declaração indígena. Em seguida, 
cada pessoa indígena declarada foi classificada 
como moradora de um dos seguintes tipos de 
domicílios: (a) homogêneo, aqueles nos quais 
todos os moradores foram declarados indígenas; 
(b) misto com responsável indígena, aqueles com 
moradores com declaração indígena e também 
de outras opções de cor ou raça, sendo que o res-
ponsável pelo domicílio foi declarado indígena; e 
(c) mistos com responsável não indígena, aque-
les com moradores com declaração indígena e 
também de outras opções de cor ou raça, sendo 
que o responsável pelo domicílio não foi decla-
rado indígena. O quesito “se considera” indígena 
também foi utilizado na classificação dos dados 
do universo de 2010 para fins da identificação de 
pessoas indígenas. 

Expansão da amostra  

A variável área de ponderação, usualmente 
recomendada como estrato para a expansão dos 
dados, não foi disponibilizada nos microdados 
do Censo 1991. Por essa razão, adotou-se, como 
estrato do Censo 1991, a variável município. 
Para os censos 2000 e 2010, a área de pondera-
ção foi utilizada como estrato para a expansão da 
amostra26. Os resultados relativos a 1991 apre-
sentaram maior variabilidade do que aqueles de 
2000 e 2010, como esperado. As desagregações 
por unidades da federação apresentaram elevada 
variabilidade, e por isso limitamos as agregações 
para Brasil e grandes regiões. As frequências e os 
respectivos intervalos de todas as variáveis apre-
sentadas nesse artigo podem ser consultados na 
tese de doutorado que o originou2.

Ranking de acesso a serviços 
e infraestrutura de saneamento básico 
e energia elétrica  

Empregou-se a análise de componentes prin-
cipais (principal component analysis – PCA) para 
a seleção e redução de variáveis, e a construção 
de um indicador-síntese para o dimensionamen-
to do acesso a serviços e infraestruturas por indí-
genas, recurso comumente utilizado em estudos 
sobre desigualdade que envolvem um grande nú-
mero de variáveis27-29.  

A PCA auxiliou no processo de seleção, adap-
tação e redução de variáveis desta pesquisa. As 
variáveis observadas inicialmente foram o total 
de moradores, a quantidade de banheiros exis-
tentes, as fontes de energia elétrica e de acesso a 
água utilizadas e o destino do esgotamento sani-
tário e do lixo dos domicílios. Para cada variável 
foi atribuída a classificação “sim” quando o indi-
víduo declarado era morador de domicílio com 
as seguintes características: (a) com até três mo-
radores; (b) com acesso a eletricidade fornecida 
por companhia distribuidora de energia; (c) cujo 
destino do esgotamento sanitário é a rede geral 
de esgoto (ou pluvial) ou fossa séptica; (d) com 
ao menos um banheiro; e (e) cuja água consu-
mida é proveniente da rede geral de distribuição. 
Aos casos que não atendiam a essas condições 
foi atribuída a classificação “não”.  Os casos “sim” 
para cada variável foram totalizados para apli-
cação do método, assim, as variáveis do modelo 
foram: percentual de pessoas (indígenas e não in-
dígenas) em domicílios com até três moradores; 
percentual de indígenas com acesso a eletricida-
de por companhia distribuidora de energia; per-
centual de indígenas que residem em domicílios 
cujo destino do esgotamento sanitário é a rede 
geral ou a fossa séptica percentual de indígenas; 
percentual de indígenas cujo fornecimento de 
água domiciliar se dá por rede de abastecimento; 
percentual de indígenas com lixo coletado por 
serviço especializado; e percentual de indígenas 
que vivem em domicílios com ao menos um ba-
nheiro.

O poder explicativo encontrado para a pri-
meira componente principal da PCA, isto é, 
quanto o modelo foi capaz de explicar sobre a 
variância total dos dados, foi de 83,1% e está em 
consonância com outros estudos que também 
utilizaram esse instrumento para construção de 
indicadores de desigualdade27-29. Foram gerados 
60 valores (referentes a 3 x 5 x 2 x 2 estratos), da-
dos pela combinação do tipo de domicílio (três 
estratos: homogêneos, misto com responsável in-
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dígena ou misto com responsável não indígena), 
grande região (cinco estratos: Norte, Nordeste, 
Sudeste, Sul ou Centro-Oeste), situação (dois 
estratos: urbana ou rural) e localização (dois es-
tratos: dentro ou fora de terra indígena). Os valo-
res de cada subgrupo foram dispostos em ordem 
decrescente, em que maiores escores expressam 
níveis mais satisfatórios de acesso. A importân-
cia da utilização desse recurso de modelagem de 
dados está mais na possibilidade de dimensionar 
a desigualdade existente entre diferentes grupos 
populacionais, ou seja, de sua perspectiva rela-
cional, do que nos valores obtidos propriamen-
te27-29.

Para o processamento dos microdados, utili-
zamos o pacote estatístico SAS Enterprise Guide 
8.1, e para as análises estatísticas multivariadas, 
a biblioteca FactoMiner, em ambiente R Studio 
(versão 3.6.3). A autorização de acesso aos mi-
crodados do universo foi obtida junto ao IBGE, 
respeitando-se todas as limitações impostas pelo 
instituto para a preservação do sigilo estatístico 
dos respondentes30. Os microdados da amostra 
dos censos demográficos são de acesso público 
e podem ser consultadas no sítio eletrônico do 
IBGE.

Resultados 

Os totais de pessoas que se declararam indíge-
nas a responder sobre cor ou raça nos censos 
1991, 2000 e 2010, em domicílios particulares 
permanentes e improvisados, foram de 288.101, 
718.310 e 818.632 indivíduos, respectivamente, 
englobando 98% do total de indígenas enumera-
dos nos censos 1991 e 2000, e 91% do total obser-
vado no Censo 2010. 

Esses quantitativos foram mais expressivos 
em áreas rurais nos censos 1991 e 2010, corres-
pondendo a 76% e 61%, respectivamente, do 
total de declarações indígenas. No Censo 2000, 
mais da metade (53%) da população indígena en-
contrava-se em contexto urbano (Tabela 1).

A agregação por tipo de domicílio indicou 
padrões distintos para os totais de indígenas em 
domicílios homogêneos e mistos. O total de de-
clarações indígenas em domicílios homogêneos 
foi crescente, à mesma razão de 1,7, nos períodos 
1991/2000 e 2000/2010. Em relação aos indígenas 
em domicílios mistos com responsável indígena 
e não indígena, houve aumento considerável no 
período 1991/2000, seguido de diminuição no 
período seguinte (2000/2010), em níveis menos 
pronunciados. 

O principal diferencial observado entre os 
censos 2000 e 2010 ocorreu no contexto urbano, 
inclusive em termos absolutos, com redução na 
captação de indígenas de 380.877 para 320.334 
pessoas. 

As maiores concentrações de indígenas foram 
encontradas nos seguintes recortes: em domicí-
lios de áreas rurais em que todos os moradores 
foram declarados indígenas (homogêneos), prin-
cipalmente nas regiões Norte, Centro-Oeste e 
Nordeste; em domicílios mistos de áreas urbanas 
do Sudeste e Nordeste; e em domicílios homo-
gêneos localizados em áreas urbanas da região 
Norte. Os quantitativos de indígenas que viviam 
em domicílios mistos com responsável indígena 
e não indígena se mostraram pouco pronuncia-
dos em contexto rural em todas as regiões e com 
frequências relativas similares.

Perfis sociodemográficos 
em domicílios com indígenas declarados  

O Gráfico 1 apresenta a estrutura, por sexo 
e idade, dos indígenas em 1991, 2000 e 2010, se-
gundo o tipo de domicílio de residência. Obser-
va-se, nos domicílios homogêneos, uma popu-
lação jovem se comparada à população geral do 
país, com elevada proporção de crianças e jovens. 
As pirâmides etárias dessa população indicam 
uma contínua diminuição desses grupos mais 
jovens e aumento progressivo da proporção de 
grupos etários mais velhos. Não foram encontra-
das diferenças significativas nas proporções entre 
homens e mulheres indígenas em domicílios ho-
mogêneos. As razões de sexo estimadas foram de 
108 homens para cada 100 mulheres no Censo 
1991 e 105 homens para cada 100 mulheres nos 
censos 2000 e 2010. 

Domicílios mistos apresentaram menor pro-
porção de declarações indígenas para crianças e 
jovens, sugerindo tendência de declaração de ou-
tras opções de cor ou raça para moradores mais 
jovens, principalmente as opções “branca” e “par-
da”, em particular nas moradias cujo responsável 
foi declarado indígena. 

Essa possibilidade é reforçada pela análise da 
variável condição no domicílio, para a qual se ve-
rificou que a maioria das declarações para esse 
quesito foram pessoas declaradas como respon-
sável, cônjuge, filhos, filhas, enteados ou enteadas 
do(a) responsável. Os percentuais de indígenas 
sem relação de parentesco com o responsável fo-
ram residuais para os três tipos de domicílio em 
todas as agregações analisadas, e com elevados 
coeficientes de variação. 
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Tabela 1. Total de declarações indígenas (N) e intervalo de confiança (IC) nos censos demográficos 1991, 2000 e 2010, 
segundo situação por tipo de domicílio com indígenas. Brasil e grandes regiões.

Situa-
ção

Brasil e 
Grandes 
Regiões

N Homogê-
neo (N)

Intervalo de 
confiança

Misto 
com 

respon-
sável 

indíge-
na (N)

Intervalo de 
confiança

Misto 
com res-
ponsável 

não 
indígena 

(N)

Intervalo de 
confiança

    Censo 1991    

Total

Brasil 288.109 207.490 197115 - 217864 37.753 35865 - 39640 42.865 40722 - 45008
Norte 119.905 100.302 95287 - 105317 9.843 9351 - 10335 9.759 9271 - 10247

Nordeste 55.739 37.084 35230 - 38938 7.914 7518 - 8310 10.740 10203 - 11277
Sudeste 30.250 7.189 6829 - 7548 10.476 9952 - 11000 12.585 11955 - 13214

Sul 30.085 19.564 18586 - 20542 5.734 5447 - 6020 4.786 4547 - 5025
Centro-Oeste 52.130 43.351 41183 - 45518 3.785 3595 - 3974 4.995 4744 - 5244

Urba-
na

Brasil 70.369 18.896 17951 - 19841 22.914 21767 - 24059 28.559 27131 - 29987
Norte 11.906 5.090 4835 - 5344 2.581 2452 - 2710 4.235 4023 - 4446

Nordeste 15.925 4.862 4618 - 5105 4.628 4396 - 4859 6.435 6113 - 6757
Sudeste 24.819 4.160 3951 - 4367 9.362 8893 - 9829 11.298 10732 - 11862

Sul 9.984 2.469 2345 - 2592 4.117 3911 - 4323 3.397 3227 - 3567
Centro-Oeste 7.735 2.316 2200 - 2431 2.225 2114 - 2336 3.194 3034 - 3353

Rural

Brasil 217.733 188.594 179164 - 198023 14.839 14097 - 15581 14.300 13584 - 15014
Norte 107.987 95.212 90451 - 99972 7.257 6893 - 7619 5.518 5242 - 5794

Nordeste 39.810 32.222 30611 - 33833 3.284 3120 - 3448 4.303 4088 - 4518
Sudeste 5.433 3.029 2877 - 3180 1.117 1061 - 1172 1.287 1222 - 1350

Sul 20.102 17.095 16240 - 17950 1.618 1537 - 1698 1.389 1319 - 1458
Centro-Oeste 44.400 41.035 38982 - 43086 1.563 1484 - 1641 1.803 1712 - 1892

    Censo 2000    

Total

Brasil 718.305 349.731 332244 - 367217 195.458 185685 - 205230 173.116 164460 - 181771
Norte 208.978 152.014 144413 - 159614 33.414 31742 - 35084 23.550 22372 - 24727

Nordeste 169.294 62.854 59710 - 65996 55.108 52352 - 57863 51.333 48766 - 53899
Sudeste 160.168 37.159 35301 - 39017 63.058 59904 - 66210 59.951 56952 - 62948

Sul 84.184 37.129 35272 - 38985 26.091 24786 - 27395 20.964 19915 - 22012
Centro-Oeste 95.680 60.575 57545 - 63603 17.787 16897 - 18676 17.318 16452 - 18184

Urba-
na

Brasil 380.872 87.156 82797 - 91513 150.205 142695 - 157715 143.511 136335 - 150686
Norte 46.118 15.450 14677 - 16222 15.108 14352 - 15863 15.560 14782 - 16338

Nordeste 105.146 23.647 22464 - 24829 41.396 39326 - 43465 40.103 38097 - 42107
Sudeste 139.714 26.518 25191 - 27843 57.870 54976 - 60763 55.327 52560 - 58093

Sul 51.737 12.025 11423 - 12626 21.794 20704 - 22883 17.918 17022 - 18814
Centro-Oeste 38.157 9.516 9040 - 9992 14.038 13336 - 14739 14.603 13872 - 15332

Rural

Brasil 337.433 262.575 249446 - 275703 45.248 42985 - 47510 29.610 28129 - 31090
Norte 162.848 136.564 129736 - 143392 18.304 17388 - 19219 7.980 7580 - 8378

Nordeste 64.157 39.206 37246 - 41166 13.717 13030 - 14402 11.234 10672 - 11795
Sudeste 20.453 10.642 10109 - 11173 5.177 4917 - 5435 4.635 4402 - 4866

Sul 32.451 25.104 23848 - 26359 4.300 4084 - 4514 3.047 2894 - 3199
Centro-Oeste 57.524 51.058 48505 - 53611 3.751 3563 - 3938 2.715 2579 - 2850

continua

Em domicílios mistos com responsável indí-
gena, a maior parte dos indígenas foi identificado 
como responsável, e nos domicílios mistos com 

responsável não indígena os indígenas residentes 
eram, em sua maioria, compostos por cônjuges, 
filhos, filhas, enteados ou enteadas do responsá-
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Situa-
ção

Brasil e 
Grandes 
Regiões

N Homogê-
neo (N)

Intervalo de 
confiança

Misto 
com 

respon-
sável 

indíge-
na (N)

Intervalo de 
confiança

Misto 
com res-
ponsável 

não 
indígena 

(N)

Intervalo de 
confiança

    Censo 2010    

Total

Brasil 818.632 591.688 562103 - 621272 130.674 124140 - 137208 96.269 91455 - 101082
Norte 303.562 264.524 251297 - 277750 23.131 21974 - 24287 15.906 15111 - 16701

Nordeste 209.125 131.311 124745 - 137876 43.560 41382 - 45738 34.254 32541 - 35967
Sudeste 101.020 40.276 38261 - 42289 34.670 32936 - 36403 26.074 24769 - 27377

Sul 74.977 49.515 47039 - 51990 15.603 14822 - 16382 9.859 9366 - 10352
Centro-Oeste 129.948 106.063 100759 - 111365 13.710 13024 - 14395 10.175 9666 - 10684

Urba-
na

Brasil 320.337 131.900 125305 - 138495 108.962 103513 - 114409 79.475 75500 - 83448
Norte 60.711 34.517 32791 - 36242 15.735 14947 - 16521 10.459 9936 - 10982

Nordeste 108.237 46.607 44276 - 48937 34.517 32790 - 36242 27.113 25757 - 28469
Sudeste 81.925 24.709 23473 - 25944 32.623 30991 - 34253 24.594 23364 - 25823

Sul 34.715 12.325 11708 - 12941 13.863 13169 - 14556 8.527 8100 - 8953
Centro-Oeste 34.749 13.743 13056 - 14430 12.225 11613 - 12835 8.781 8342 - 9220

Rural

Brasil 498.308 459.788 436798 - 482777 21.726 20639 - 22812 16.795 15954 - 17634
Norte 242.854 230.007 218506 - 241507 7.407 7036 - 7777 5.440 5167 - 5711

Nordeste 100.896 84.704 80468 - 88939 9.049 8597 - 9501 7.143 6785 - 7499
Sudeste 19.096 15.567 14788 - 16345 2.049 1946 - 2151 1.480 1405 - 1553

Sul 40.258 37.190 35330 - 39049 1.735 1648 - 1821 1.333 1265 - 1399
Centro-Oeste 95.204 92.319 87703 - 96935 1.485 1410 - 1559 1.399 1329 - 1469

Fonte: Microdados da amostra dos Censos 1991, 2000 e 2010 (IBGE).

Tabela 1. Total de declarações indígenas (N) e intervalo de confiança (IC) nos censos demográficos 1991, 2000 e 2010, 
segundo situação por tipo de domicílio com indígenas. Brasil e grandes regiões.

vel declarado. Observou-se maior proporção de 
homens do que de mulheres indígenas em resi-
dências onde o responsável foi declarado indí-
gena; e maior proporção de mulheres do que de 
homens indígenas naquelas onde a declaração do 
responsável não foi indígena. 

As razões de sexo estimadas para indígenas 
em domicílios mistos com responsável indígena 
foram de 206, 163 e 117 homens para cada 100 
mulheres indígenas, e para indígenas em domicí-
lios mistos com responsável não indígena, de 47, 
48 e 60 homens para cada 100 mulheres indígenas 
nos censos 1991, 2000 e 2010, respectivamente. 

Domicílios mistos: tamanho e composição 
por cor ou raça  

No caso dos domicílios mistos, com relação 
ao tamanho, dois pontos podem ser destacados. 
O primeiro diz respeito à concentração de indí-
genas em domicílios com 4 ou mais moradores, 
nos quais outras declarações de cor ou raça são 

predominantes; o segundo se refere à tendência 
de diminuição do número de moradores por do-
micílio, fato também observado no cenário na-
cional nas últimas décadas31. 

Segundo o Censo 1991, 73% dos domicílios 
mistos com responsável indígena, e 82% dos do-
micílios com responsável não indígena, tinham 
apenas um morador indígena declarado, dos 
quais 45% habitavam moradias com quatro ou 
mais moradores. No Censo 2000, os percentuais 
de domicílios mistos com apenas uma declaração 
indígena foram de 72% em domicílios com res-
ponsável indígena e 77% em domicílios com res-
ponsável não indígena, como no censo anterior, 
e os domicílios com quatro ou mais moradores 
foram os mais representativos, assim como aque-
les com 2 ou 3 moradores. No Censo 2010, 72% 
dos domicílios mistos com responsável indígena 
tinham um indígena declarado; em domicílios 
com responsável não indígena a porcentagem 
foi de 75%. Observou-se uma distribuição mais 
equilibrada entre os tamanhos de domicílios, 
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Gráfico 1. Pirâmides etárias de indígenas declarados nos censos 1991, 2000 e 2010, segundo o tipo de domicílio 
de residência, Brasil. 

Fonte: Microdados da amostra dos censos 1991, 2000 e 2010 (IBGE).
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ainda que com uma concentração na faixa de 
quatro ou mais moradores (Tabela 2). 

Domicílios com responsável indígena apre-
sentaram número superior de declarações indíge-
nas a partir das idades adultas (25 anos em 1991 
e 2000; e 35 anos em 2010), com predominância 
de outras opções de cor ou raça para crianças e 
jovens. Nas moradias onde o responsável não era 
indígena, declarações não indígenas foram mais 
frequentes em todos os grupos etários nos três 
censos analisados2. 

As principais opções de cor ou raça acionadas 
foram “indígena”, “branca” e “parda”. Nos domi-
cílios mistos com responsável indígena, a opção 
“indígena” respondeu por 36% do total nos cen-
sos 1991 e 2000 e 39% no Censo 2010. A segun-
da opção mais acionada foi “parda”, com 35% no 
Censo 1991 e 29% nos censos 2000 e 2010. A op-
ção “branca”, por sua vez, representou 25%, 28% 
e 25%, respectivamente, como terceira opção de 
cor ou raça mais acionada nesses domicílios. Nos 
domicílios com responsável não indígena, as op-
ções de cor ou raça mais declaradas foram: 27% 
“indígena”, 28% “branca” e 40% “parda” no Censo 
1991; 30% “indígena” e “branca” e 32% “parda” 
no Censo 2000; e 34% “indígena”, 31% “parda” e 
26% “branca” no Censo 2010.

Acesso a serviços de saneamento 
e energia elétrica  

Os maiores contingentes de indígenas enume-
rados em 2010 se concentravam em áreas rurais 
dentro de terras indígenas (55%) e em áreas urba-
nas fora de terras indígenas (33%). Indígenas em 
situação rural, fora de terras indígenas, representa-
ram 9% do total, dos quais 79% concentrados nas 
regiões Norte e Nordeste do país. Indivíduos resi-
dentes em domicílios localizados dentro de terras 
indígenas em áreas urbanas responderam por 3% 
do total de declarações indígenas. As condições de 
habitação observadas em cada um desses recortes 
geográficos evidenciaram diferenciais significati-
vos entre os grupos populacionais analisados. 

Indígenas residentes em terras indígenas em 
contexto rural apresentaram os mais baixos ní-
veis de acesso geral a serviços. Esses indivíduos 
residiam principalmente em domicílios homogê-
neos das regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste. 
A quase totalidade dessa população não declarou 
acesso à coleta de lixo (95%), não tinha banheiro 
na residência (73%), consumia água proveniente 
de poços, nascentes ou lagos (70%) e o acesso a 
rede de esgotamento sanitário ou fossa séptica es-
tava restrita a menos de 12% do total. 

Tabela 2. Percentual de declarações indígenas pelo quesito cor ou raça em domicílios mistos, em situação urbana, 
com responsável indígena e não indígena, segundo a quantidade de moradores no domicílio, nos censos 1991, 
2000 e 2010, Brasil. 

  Responsável Indígena

nº 
indig.

Censo 1991 Censo 2000 Censo 2010
nº moradores (N = 207.871) nº moradores (N = 1.071.216) nº moradores (N = 664.773)

1 2 3 4 5+ Total 1 2 3 4 5+ Total 1 2 3 4 5+ Total
1 0,0 13,1 14,6 15,4 29,8 72,9 0,0 14,9 17,4 16,4 23,2 71,9 0,0 22,1 19,3 14,7 15,9 72,0
2 0,0 0,0 3,2 1,8 4,8 9,9 0,0 0,0 4,6 4,0 5,7 14,2 0,0 0,0 6,2 4,6 4,6 15,5
3 0,0 0,0 0,0 2,6 2,7 5,3 0,0 0,0 0,0 3,0 3,3 6,3 0,0 0,0 0,0 3,3 3,0 6,3
4 0,0 0,0 0,0 0,0 3,9 3,9 0,0 0,0 0,0 0,0 2,9 2,9 0,0 0,0 0,0 0,0 3,0 3,0
5+ 0,0 0,0 0,0 0,0 8,0 8,0 0,0 0,0 0,0 0,0 4,7 4,7 0,0 0,0 0,0 0,0 3,2 3,2

            100,0           100,0           100,0
  Responsável não indígena
  Censo 1991 Censo 2000 Censo 2010

nº 
indig. 

nº moradores (N = 317.590) nº moradores (N = 1.159.980) nº moradores (N = 563.607)
1 2 3 4 5+ Total 1 2 3 4 5+ Total 1 2 3 4 5+ Total

1 0,0 10,7 12,4 14,7 44,1 81,8 0,0 11,7 15,5 17,9 32,4 77,4 0,0 16,0 17,8 17,6 23,7 75,0
2 0,0 0,0 2,1 1,8 4,6 8,5 0,0 0,0 2,9 3,9 6,7 13,4 0,0 0,0 4,8 4,4 5,1 14,3
3 0,0 0,0 0,0 1,6 2,5 4,0 0,0 0,0 0,0 1,8 2,9 4,7 0,0 0,0 0,0 2,9 2,6 5,4
4 0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,4 2,4 0,0 0,0 0,0 0,0 2,8 2,8
5+ 0,0 0,0 0,0 0,0 3,6 3,6 0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,5 2,5

            100,0           100,0           100,0
Fonte: Microdados da amostra dos Censos 1991, 2000 e 2010 (IBGE).
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Pessoas indígenas, em áreas rurais fora de 
terras indígenas, apresentaram condições de 
habitação semelhantes àquelas dentro de terras 
indígenas. Essa população foi particularmente 
expressiva nas regiões Norte e Nordeste, que res-
ponderam por 79% do total de indígenas nesse 
recorte espacial. 

Em relação aos indígenas que residem em ter-
ras indígenas em áreas urbanas, os quantitativos 
foram expressivos para pessoas em domicílios 
homogêneos da região Nordeste, 74% do total. 
Nesse recorte, as condições encontradas foram 
mais favoráveis, uma vez que 71% dos indivídu-
os declararam acesso à rede de esgotamento ou 
presença de fossa séptica; 87% tinham banheiro 
no domicílio; 79% eram atendidos por coleta de 
lixo, mesmo percentual daqueles com acesso à 
rede de abastecimento de água; e praticamente a 
totalidade desses indivíduos tinha acesso à rede 
de distribuição de energia (98%). 

Em relação aos indígenas em áreas urbanas 
fora de terras indígenas, foram mais numerosos 
nas regiões Nordeste (32%), Sudeste (26%) e 
Norte (20%). As regiões Sul e Centro-Oeste res-
ponderam, cada, por 11% do total. Nesse contex-
to, 61% dos indígenas viviam em domicílios mis-
tos, 36% viviam onde o responsável era indígena 
e 25% viviam em lares cujo responsável não era 
indígena. As condições observadas apontaram 
para acesso quase total à rede elétrica, mais de 
80% de indivíduos com banheiro no domicílio e 
serviço de coleta de lixo domiciliar declarado por 
88% dessas pessoas.  

De modo geral, as proporções de acesso aos 
serviços analisados em domicílios homogêneos 
foram menores do que em domicílios mistos. A 
maior diferença foi encontrada no acesso à rede 
de esgotamento ou na existência de fossa séptica: 
53% de acesso pelo subgrupo classificado como 
homogêneo, contra 66% e 67% daqueles identi-
ficados como mistos com responsável indígena e 
não indígena, respectivamente.

A Tabela 3 apresenta os valores gerados para 
o indicador-síntese. A amplitude observada di-
mensiona a desigualdade existente entre os sub-
grupos de indígenas nos recortes espaciais con-
siderados. O valor máximo obtido foi 6,2 vezes 
maior do que aquele mais baixo estimado, relati-
vo às pessoas indígenas em domicílios homogê-
neos da região Norte, em situação rural, dentro 
de terras indígenas. 

De maneira geral, foram observados valores 
maiores para áreas urbanas do que para rurais. 
Regionalmente, os maiores valores foram para o 
Sudeste, seguido de Sul, Nordeste, Centro-Oeste, 

os valores mais baixos foram no Norte. Em re-
lação à localização, indígenas residindo fora de 
terras indígenas apresentaram valores superiores 
aos encontrados dentro de terras indígenas. 

No que se refere aos tipos analisados em cada 
recorte geográfico, os resultados indicaram a 
existência de desigualdade por cor ou raça entre 
os grupos. Nesse sentido, indígenas em domicí-
lios mistos com responsável não indígena apre-
sentaram, em geral, valores mais elevados do que 
aqueles residindo em domicílios com responsá-
vel indígena, com escores mais baixos para os 
moradores de domicílios homogêneos. 

As análises apontaram para dois padrões re-
gionais distintos: o primeiro, representado pelas 
regiões Norte e Centro-Oeste, caracteriza-se por 
apresentar elevados contingentes populacionais 
de indígenas, principalmente em situação rural, 
em sua maioria dentro de terras indígenas, e me-
nores escores; o segundo padrão predomina nas 
regiões Sudeste, Sul e Nordeste, com significativa 
representatividade de indivíduos em situação ur-
bana, fora de terras indígenas, com escores maio-
res, sobretudo no Sudeste e Sul.

Discussão 

Os resultados desta pesquisa evidenciam a rele-
vância da tipologia proposta na caracterização 
das populações analisadas. Foi possível observar, 
entre os tipos de domicílio com indígenas, perfis 
distintos para cada subgrupo populacional, com 
padrões sociodemográficos e de distribuição es-
pacial diferenciados e relativamente consistentes 
nos três censos, apesar das oscilações nos totais 
captados. As diferenças observadas refletem, em 
grande medida, iniquidades por situação e por 
grandes regiões, em concordância com aquelas 
observadas no país24, assim como em relação às 
desigualdades por cor ou raça. 

Diversas questões levantadas, como a possí-
vel omissão de declarações de indígenas, prin-
cipalmente entre crianças e jovens, em domicí-
lios mistos localizados sobretudo nas cidades do 
Nordeste, Sudeste e Norte, poderão ser aprofun-
dadas quando forem publicados os resultados 
completos para indígenas do Censo 2022. Os 
primeiros resultados, publicados em 7 de agosto 
de 202317, dão pistas de algumas possibilidades. 
Neste censo, marcado pelo aumento significativo 
de captação de populações indígenas, o quesito 
se considera indígena respondeu por mais de um 
quarto de todas as declarações registradas fora de 
terras indígenas, sendo que, em 2010, esse que-
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sito só era acionado dentro de terras indígenas. 
Esse fato, por um lado, reitera a importância da  
pergunta de cobertura, em conjunto com a de cor 
ou raça, para a captação dessas populações; por 
outro, aponta para a necessidade de investigação 
desse “novo” contingente populacional captado, 
visibilizado nas estatísticas oficiais neste último 
censo, como é o exemplo de Manaus, no Ama-
zonas, com 4.040 indígenas declarados no Censo 
2010 e 71.713 no Censo 2022, dos quais 52.860 
captados pelo quesito “se considera indígena”17. 

Ainda sob a perspectiva das possibilidades 
analítico-metodológicas abertas pelo Censo 2022, 

pelo fato de o IBGE ter mantido os quesitos de 
identificação e bloco étnico-racial no questionário 
do universo, assim como a manutenção da dimen-
são localidade, será possível, pela primeira vez, a 
comparação dos resultados do universo de dois 
censos, ampliando as possibilidades de uso das va-
riáveis etnia e língua indígena falada o domicílio. 

A metodologia utilizada neste estudo permite 
a incorporação dessas variáveis e de outras, como 
as provenientes do questionário de abordagem 
indígena, outra novidade do Censo 2022, apli-
cado junto às lideranças políticas das aldeias e 
comunidades antes do início do recenseamento, 

Tabela 3. Ranking das condições de acesso de indígenas declarados no Censo 2010 a serviços e infraestruturas 
de saneamento básico e eletricidade segundo o tipo de domicílio, grande região, situação e localização em 
relação às terras indígenas.

Nº Unidade experimental Valor Nº Unidade experimental Valor
1 Hom-SE-U-Fora 4,78 31 Resp_Nao-SU-R-Fora 2,90
2 Resp_Ind-SE-U-Fora 4,70 32 Resp_Nao-SU-R-Dentro 2,87
3 Resp_Nao-SE-U-Fora 4,66 33 Resp_Nao-SE-R-Fora 2,81
4 Resp_Ind-SU-U-Fora 4,57 34 Hom-CO-U-Dentro 2,76
5 Resp_Nao-SU-U-Fora 4,56 35 Resp_Ind-SU-R-Dentro 2,56
6 Resp_Nao-SE-U-Dentro 4,51 36 Resp_Ind-CO-R-Fora 2,49
7 Resp_Ind-SE-U-Dentro 4,44 37 Resp_Nao-CO-R-Fora 2,48
8 Resp_Ind-SU-U-Dentro 4,40 38 Resp_Nao-SU-U-Dentro 2,38
9 Hom-SU-U-Fora 4,30 39 Hom-SE-R-Fora 2,36
10 Resp_Ind-CO-U-Fora 4,30 40 Resp_Ind-NO-U-Dentro 2,36
11 Resp_Nao-CO-U-Fora 4,26 41 Resp_Ind-NE-R-Fora 2,26
12 Resp_Ind-NE-U-Fora 4,24 42 Resp_Nao-NE-R-Fora 2,26
13 Resp_Nao-NE-U-Fora 4,24 43 Hom-SU-R-Dentro 2,23
14 Hom-CO-U-Fora 4,20 44 Hom-SE-R-Dentro 2,18
15 Hom-NE-U-Fora 4,19 45 Hom-SU-R-Fora 2,16
16 Hom-SE-U-Dentro 3,95 46 Resp_Ind-NE-R-Dentro 2,07
17 Resp_Nao-NE-U-Dentro 3,89 47 Hom-NE-R-Dentro 1,87
18 Resp_Nao-SE-R-Dentro 3,86 48 Resp_Nao-NE-R-Dentro 1,86
19 Resp_Ind-NE-U-Dentro 3,70 49 Hom-NE-R-Fora 1,82
20 Hom-NE-U-Dentro 3,67 50 Resp_Nao-CO-R-Dentro 1,74
21 Resp_Nao-NO-U-Fora 3,49 51 Resp_Ind-CO-R-Dentro 1,68
22 Resp_Nao-NO-U-Dentro 3,43 52 Resp_Ind-NO-R-Fora 1,43
23 Resp_Ind-NO-U-Fora 3,40 53 Hom-CO-R-Dentro 1,39
24 Resp_Nao-CO-U-Dentro 3,38 54 Resp_Nao-NO-R-Fora 1,30
25 Resp_Ind-CO-U-Dentro 3,20 55 Resp_Ind-NO-R-Dentro 1,26
26 Hom-SU-U-Dentro 3,15 56 Hom-CO-R-Fora 1,24
27 Resp_Ind-SU-R-Fora 3,03 57 Resp_Nao-NO-R-Dentro 1,19
28 Resp_Ind-SE-R-Fora 3,00 58 Hom-NO-U-Dentro 1,08
29 Resp_Ind-SE-R-Dentro 2,98 59 Hom-NO-R-Fora 0,84
30 Hom-NO-U-Fora 2,96 60 Hom-NO-R-Dentro 0,77

Tipos – Hom (homogêneo), Resp_Ind (misto com responsável indígena) e Resp_Nao (misto com responsável não indígena); 
Grande Região – NO (Norte), NE (Nordeste), SE (Sudeste), SU (Sul) e CO (Centro-Oeste); Situação – U (urbana) e R(rural); 
localização em relação à terra indígena – dentro ou fora.

Fonte: Microdados da amostra dos censos 1991, 2000 e 2010 (IBGE).
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com perguntas sobre infraestrutura coletiva, apa-
relhos de atendimento de saúde, economia, des-
locamento, entre outros temas – se esses dados 
forem tornados públicos pelo IBGE, obviamente.  

A possibilidade da declaração de mais de um 
cônjuge dentro de terras indígenas, e da relação 
de parentesco existente para composição de nú-
cleos familiares, também representa outro terre-
no fértil para demógrafos da temática indígena e 
outros interessados no tema.

A maior novidade do Censo 2022, contudo, 
foi a inédita investigação de populações quilom-
bolas. Esse novo conjunto de dados também abre 
possibilidades de estudos, inclusive de sua inter-
face com as populações indígenas, uma vez que 
o duplo pertencimento quilombola e indígena 
foi possível, fato relevante em determinadas lo-
calidades, principalmente em alguns estados do 
Nordeste.

A perspectiva de explorar os quesitos de iden-
tificação étnico-racial em conjunto com outras 
variáveis do questionário apresenta-se como uma 
opção viável para a construção de novos arranjos 
de dados que permitam a investigação de grupos 
populacionais específicos. Entretanto, é impor-
tante lembrar que essas novas perspectivas ana-
líticas precisam considerar os próprios limites 
dos dados censitários, como a adequabilidade das 
variáveis selecionadas à realidade das populações 
indígenas1, a robustez estatísticas das desagrega-
ções e a impossibilidade do censo demográfico de 
captar determinados eventos com precisão. 

Esse último ponto foi averiguado em relação 
ao emprego da classificação utilizada neste estu-
do em relação aos dados do bloco de mortalidade 
do Censo 2010, aplicada em domicílios com de-
claração indígena32. Apesar de os resultados obti-
dos sugerirem piores indicadores para indígenas, 
algumas análises baseadas em cálculos indiretos 
(método dos filhos sobreviventes e da orfandade 
materna) mostraram-se inconclusivas, provavel-
mente em virtude da elevada omissão de óbitos 
entre indígenas, ressaltando que essa omissão 
nos censos demográficos como um todo é reco-
nhecida por especialistas13,33, ou por limitações 
dos próprios dados coletados para a estimação 
dos indicadores.

Classificar é, em essência, reduzir e simpli-
ficar. Contudo, apesar desse inevitável “acha-
tamento” das realidades captadas na pesquisa6, 
de suas implicações histórico-políticas e das 
próprias limitações dos quesitos de captação, 
é inegável a importância de análises quantitati-
vas sobre grupos minoritários para a produção 
e condução de políticas públicas adequadas e 
o cumprimento dos preceitos legais existentes. 
Nesse sentido, a busca por novas formas de se 
analisar os dados, de modo a melhor retratar as 
características de populações etnicamente dife-
renciadas, como as populações indígenas, faz-se 
necessária para o aprofundamento do conheci-
mento sobre as iniquidades sociais e em saúde, 
dimensão fundamental para a implementação e 
o acompanhamento de políticas públicas. 
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